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PROPOSTA DE PESQUISA: IMPACTOS ECONÔMICOS DA DESCARBONIZAÇÃO 

SOBRE A ESTRUTURA PRODUTIVA BRASILEIRA: DESAFIOS E 

OPORTUNIDADES PARA UMA TRANSIÇÃO JUSTA. 

 

1- INTRODUÇÃO 

A intensificação da crise climática e o aumento contínuo das concentrações de gases de efeito 

estufa (GEE) colocaram a descarbonização no centro das agendas econômicas globais. Desde 

o Acordo de Paris, em 2015, mais de 196 países ratificaram compromissos climáticos para 

limitar o aquecimento a 1,5 °C, representando mais de 96% das emissões globais (IPCC, 2018). 

Apesar dos avanços tecnológicos e diplomáticos, as emissões continuam crescendo, indicando 

que a dissociação entre desenvolvimento econômico e carbono permanece como desafio central 

(GLOBAL CARBON PROJECT, 2019). 

A emergência climática exige transformações estruturais especialmente nos setores energético, 

industrial e agropecuário, responsáveis pela maior parcela das emissões. O setor de energia, por 

exemplo, responde por cerca de 76% das emissões mundiais (GLOBAL CARBON PROJECT, 

2019). Nesse contexto, a transição para fontes renováveis, a consolidação de instrumentos 

fiscais e de mercado, e o fortalecimento das políticas públicas tornam-se elementos essenciais 

de uma nova economia de baixo carbono. 

As Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) têm papel central nessa governança. 

Em 2024, durante a Cúpula Virtual sobre Ambição Climática, reforçou-se a necessidade de 

metas mais ousadas e de mecanismos financeiros que tornem a descarbonização viável. Esse 

debate antecedeu a COP 30, realizada em Belém do Pará em 2025, momento crucial para 

transformar compromissos climáticos em ações concretas (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 

2024). 

No cenário brasileiro, destacam-se iniciativas como a Open Coalition on Compliance Carbon 

Markets, voltada à integração de mercados regulados de carbono, e o compromisso de triplicar 

a capacidade renovável, duplicar a eficiência energética e eliminar gradualmente combustíveis 

fósseis até 2050 (BRASIL, 2025). Ainda assim, persistem entraves significativos. A economia 

brasileira continua dependente de setores intensivos em carbono, como agropecuária, 
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mineração e indústria de base, e ainda carece de um mercado regulado de carbono e de uma 

tributação ambiental eficaz (BATISTA et al., 2019; DERANI, 2008; MILARÉ, 2020). 

Criados no âmbito do Protocolo de Quioto, os créditos de carbono consolidaram-se como 

instrumento econômico relevante, e o Brasil possui potencial expressivo nesse mercado, 

podendo responder por até 15% da oferta global de créditos voluntários, sobretudo por meio de 

soluções baseadas na natureza (BLAUFELDER et al., 2022). Entretanto, a ausência de marco 

regulatório e incentivos adequados limita sua expansão. A tributação ambiental, fundamentada 

no princípio do poluidor-pagador, também se apresenta como mecanismo essencial para a 

internalização dos custos ambientais e indução de padrões sustentáveis de produção e consumo 

(SIRVINSKAS, 2021; OCDE, 2020). Experiências de países como Suécia e Canadá mostram 

que sistemas de precificação de carbono reduzem emissões sem comprometer o crescimento 

econômico (TETENBERG; LEWIS, 2016). 

A agricultura de baixo carbono compõe outro pilar estratégico, particularmente para o Brasil. 

O Plano ABC incentiva práticas como recuperação de pastagens, integração lavoura-pecuária-

floresta (LPF) e fixação biológica de nitrogênio, que aumentam a produtividade e contribuem 

para o sequestro de carbono (DIAS-FILHO, 2014; MARTINELLI et al., 2010). Além disso, 

pesquisas indicam que essas práticas podem gerar efeitos econômicos positivos, como aumento 

da renda rural e diversificação produtiva (TELLES et al., 2021). 

Diante dessa conjuntura, define-se a questão central desta pesquisa: 

Quais são os impactos econômicos da descarbonização sobre a estrutura produtiva brasileira e 

de que forma instrumentos de mercado e políticas públicas, como créditos de carbono, 

tributação ambiental e incentivos à agricultura verde, podem promover uma transição justa e 

eficiente? 

1.1.Objetivos da pesquisa 

 

1.1.1. Objetivo geral: 

Analisar os efeitos econômicos da descarbonização sobre a estrutura produtiva 

brasileira, com foco em créditos de carbono, transição energética, agricultura verde e 

tributação ambiental. 
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1.1.2. Objetivos específicos: 

• Identificar os setores econômicos mais vulneráveis e mais beneficiados no processo de 

descarbonização; 

• Avaliar os impactos de instrumentos de precificação de carbono (créditos e tributos) 

sobre competitividade, emprego e renda; 

• Analisar o papel da agricultura verde na redução das emissões e na geração de 

oportunidades econômicas; 

• Investigar experiências internacionais de tributação ambiental e precificação de 

carbono; 

• Propor recomendações de políticas públicas e fiscais que favoreçam uma transição justa 

e sustentável. 

1.2. Justificativa e contribuição da pesquisa 

A relevância teórica e empírica deste estudo reside na integração entre economia ambiental, 

política fiscal e desenvolvimento produtivo, dimensões frequentemente tratadas de modo 

fragmentado na literatura nacional. A pesquisa busca preencher lacunas ao analisar os impactos 

econômicos da descarbonização sob uma perspectiva fiscal e setorial, considerando seus efeitos 

distributivos e regionais. 

Do ponto de vista prático, a investigação visa subsidiar a formulação de políticas industriais e 

tributárias verdes, capazes de equilibrar crescimento econômico, justiça social e preservação 

ambiental. Ao propor uma análise articulada entre instrumentos econômicos, como o mercado 

de carbono, a tributação ambiental e os incentivos à agricultura sustentável, o estudo contribui 

para o avanço de políticas públicas coerentes com as metas da Agenda 2030 e com os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil na COP 30. 

A justificativa pessoal encontra-se no interesse em compreender a intersecção entre economia, 

meio ambiente e políticas públicas, com o propósito de contribuir para o desenvolvimento 

sustentável e a justiça climática. O mestrado representa uma oportunidade de aprofundamento 

analítico sobre os instrumentos econômicos da descarbonização, contribuindo para o 

fortalecimento de estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável e para o 

posicionamento do Brasil como liderança regional na economia verde. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

O debate sobre as mudanças climáticas e a transição para uma economia de baixo carbono está 

enraizado em uma série de abordagens econômicas, ambientais e institucionais que evoluíram 

desde a década de 1970. As discussões iniciais sobre crescimento e meio ambiente foram 

impulsionadas pela percepção de que o desenvolvimento econômico baseado em recursos 

finitos seria insustentável a longo prazo, o que levou à formulação do conceito de 

desenvolvimento sustentável, entendido como aquele que satisfaz as necessidades presentes 

sem comprometer as futuras gerações (HOLDEN; LINNERUD; BANISTER, 2014). 

Com o passar das décadas, as conferências globais, da Rio-92 ao Acordo de Paris (2015), 

estabeleceram o arcabouço da governança ambiental internacional, introduzindo instrumentos 

econômicos de mitigação, entre eles os créditos de carbono e os mercados de emissões. O 

Protocolo de Quioto (1997) foi pioneiro ao criar mecanismos de flexibilização como o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que viabilizou a comercialização de créditos 

gerados por projetos de redução de emissões em países em desenvolvimento. Esses 

instrumentos consolidaram a noção de que o enfrentamento das mudanças climáticas deve 

incorporar tanto políticas ambientais quanto incentivos econômicos (SILVA; MACEDO, 2012; 

GODOY; SAES, 2015). 

A literatura contemporânea sobre economia verde reforça que a descarbonização pode atuar 

como motor de inovação e crescimento econômico (MAZZUCATO, 2021; STERN, 2007). Essa 

abordagem parte do princípio de que políticas industriais verdes, associadas a instrumentos de 

mercado, podem gerar transformações produtivas e tecnológicas que promovam o 

desenvolvimento sustentável. No entanto, há divergências teóricas quanto ao papel do Estado e 

do mercado nessa transição. Enquanto a economia ambiental clássica enfatiza a internalização 

das externalidades negativas via precificação de carbono e impostos ambientais, a economia 

ecológica propõe uma reconfiguração mais profunda do sistema produtivo, considerando 

limites biofísicos e justiça distributiva (MONTIBELLER-FILHO, 2007; MARTINE; ALVES, 

2015). 

Os créditos de carbono surgem como mecanismo de compensação financeira associado à 

redução certificada de emissões, representando uma tonelada de dióxido de carbono equivalente 

(tCO₂e) evitada. O funcionamento desses mercados, regulados ou voluntários, depende da 

credibilidade dos certificados, da governança institucional e da transparência dos processos de 

mensuração e verificação (CHRISTOFOLI, 2017). Estudos recentes evidenciam o potencial do 
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Brasil em gerar até 15% da oferta mundial de créditos voluntários, sobretudo por meio de 

soluções naturais, como reflorestamento, conservação florestal e agricultura de baixo carbono 

(BLAUFELDER et al., 2022). Contudo, a falta de um mercado regulado e a ausência de uma 

taxonomia verde nacional têm limitado a expansão desse setor. 

A tributação ambiental constitui outro pilar conceitual relevante. Fundamentada no princípio 

do poluidor-pagador, ela tem como objetivo corrigir falhas de mercado e induzir 

comportamentos ambientalmente responsáveis (DERANI, 2008; MILARÉ, 2020). No contexto 

internacional, países como Suécia, Reino Unido e Canadá implementaram com êxito sistemas 

de precificação de carbono, seja por meio de impostos diretos sobre emissões, seja através de 

sistemas de comércio de emissões (cap and trade), combinando incentivos fiscais e 

redistribuição social (OCDE, 2020). No Brasil, as discussões sobre uma reforma tributária 

verde ainda estão em fase inicial, embora políticas como o RenovaBio demonstrem que 

instrumentos de mercado podem funcionar como formas indiretas de precificação de carbono 

(BRASIL, 2017). 

A transição energética é compreendida como o processo de substituição de fontes fósseis por 

renováveis, como solar, eólica, hidrelétrica e biomassa, e de aumento da eficiência energética. 

Para o Fórum Econômico Mundial (2022), a descarbonização total dos sistemas de energia é 

essencial à estabilização do clima, e seus três pilares são a eletrificação, a eficiência e a 

descarbonização da geração elétrica. No Brasil, a ampliação das fontes renováveis e o potencial 

de produção de hidrogênio verde colocam o país em posição estratégica para liderar a transição 

energética na América Latina (IEA, 2023). 

Outro componente central da literatura é a agricultura verde ou agricultura de baixo carbono, 

que busca conciliar produtividade e mitigação das emissões. O Plano ABC e os sistemas 

integrados de lavoura-pecuária-floresta (LPF) têm se destacado como políticas públicas 

eficazes para reduzir a emissão de GEE e aumentar a eficiência no uso da terra (MARTINELLI 

et al., 2010; DIAS-FILHO, 2014). Segundo Telles et al. (2021), práticas sustentáveis na 

agropecuária podem gerar efeitos econômicos positivos, como aumento da renda rural e 

diversificação produtiva, contribuindo para uma transição justa. 

O debate teórico recente também enfatiza a necessidade de governança climática integrada, 

capaz de articular políticas industriais, fiscais e ambientais. Autores como Stern (2007) e Yang 

e Lo (2024) destacam que a precificação do carbono e o investimento público em tecnologias 

limpas são complementares, e não substitutos. No Brasil, a criação de um mercado regulado de 
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carbono e a implementação de um sistema de tributação ambiental progressiva são caminhos 

para alinhar crescimento econômico, inovação e justiça social. 

Assim, o referencial teórico desta pesquisa fundamenta-se em quatro eixos principais:  

(i) os instrumentos econômicos da descarbonização (créditos de carbono e 

tributação ambiental);  

(ii) a transição energética e suas implicações econômicas;  

(iii) a agricultura verde como vetor de mitigação e competitividade;  

(iv) e as políticas públicas e institucionais voltadas à promoção de uma transição 

justa.  

A articulação desses eixos permitirá compreender como a economia brasileira pode 

reposicionar-se produtiva e estrategicamente diante dos imperativos climáticos globais. 

 

3. METODOLOGIA 

3.1. Método de pesquisa 

A pesquisa adotará uma abordagem qualiquantitativa (mista). Essa combinação permite 

compreender tanto os efeitos mensuráveis da descarbonização sobre a estrutura produtiva 

quanto as dimensões institucionais e normativas que moldam o processo. 

 

3.2. Estratégia de pesquisa 

Será utilizado o método de estudo de caso ampliado, tendo o Brasil como unidade central de 

análise. A pesquisa combinará análise documental e econométrica, com base em dados 

secundários e literatura científica nacional e internacional.  

O estudo se apoiará em três dimensões inter-relacionadas:  

(a) a dinâmica dos mercados de carbono e sua regulamentação;  

(b) os efeitos da tributação ambiental e incentivos fiscais sobre os setores produtivos;  

(c) e a relação entre agricultura sustentável, produtividade e mitigação de emissões. 
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3.3. Hipóteses de pesquisa 

H1: A implementação de instrumentos econômicos de descarbonização (créditos e tributação 

ambiental) tem potencial para estimular a competitividade e o crescimento de setores de baixa 

emissão. 

H2: A transição energética e a agricultura verde podem gerar efeitos positivos sobre o emprego 

e o PIB setorial, desde que acompanhadas de políticas públicas adequadas. 

H3: A ausência de regulação estável e de mecanismos fiscais claros constitui barreira 

significativa à atração de investimentos verdes no Brasil. 

 

3.4. Variáveis e categorias de análise 

Serão analisadas as seguintes variáveis principais: 

Dependente: impactos econômicos da descarbonização (medidos por variações de PIB setorial, 

emprego e exportações). 

Independentes:  

(i) intensidade de emissões por setor;  

(ii) investimento em energias renováveis;  

(iii) políticas de incentivo fiscal verde;  

(iv) volume de créditos de carbono emitidos. 

Categorias qualitativas complementares incluirão:  

(a) estrutura institucional e regulatória; (b) governança das políticas climáticas; e (c) 

mecanismos de justiça distributiva na transição verde. 

 

3.5. Contexto da pesquisa 

O estudo focará o contexto brasileiro, com ênfase em setores-chave da descarbonização: 

energia, agropecuária e indústria de base. A análise utilizará dados de instituições como IBGE, 

IPEA, BNDES, ANEEL, Banco Mundial e OCDE, abrangendo o período de 2000 a 2030. 
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3.6. Coleta e tratamento de dados 

A coleta envolverá: 

Dados quantitativos: séries históricas de emissões, PIB setorial, investimentos e indicadores de 

intensidade de carbono; 

Dados qualitativos: revisão documental de políticas públicas, relatórios da COP 30, planos 

governamentais (Plano ABC, RenovaBio, PNMC) e literatura especializada. 

Os dados serão tratados por meio de análise insumo-produto e modelagem setorial, utilizando 

técnicas de regressão e simulação de cenários econômicos (baseline e descarbonização 

moderada/avançada). A análise qualitativa seguirá a técnica de análise de conteúdo temática, 

buscando identificar convergências e lacunas nas políticas ambientais e fiscais brasileiras. 

 

3.7. Análise e interpretação dos dados 

A interpretação buscará integrar os resultados quantitativos e qualitativos para identificar os 

impactos econômicos e distributivos da descarbonização.  

Os resultados esperados incluem: 

(i) a identificação de setores com maior potencial de crescimento verde; 

(ii) a proposição de instrumentos fiscais e financeiros para apoiar a transição; e  

(iii) recomendações de políticas públicas que conciliem competitividade e 

sustentabilidade. 

 

3.8. Limitações e possibilidades 

Entre as limitações previstas estão a disponibilidade e comparabilidade de dados setoriais de 

emissões e investimentos, bem como a incerteza regulatória quanto à precificação de carbono 

no Brasil. Como potencialidade, destaca-se a oportunidade de contribuir para o debate público 

e acadêmico sobre a construção de uma economia de baixo carbono, alinhada às metas do 

Acordo de Paris e à agenda da COP 30. 

 

4. CRONOGRAMA  
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Etapa Descrição das Atividades Período 

Estimado 

1. Revisão teórica e 

levantamento 

bibliográfico 

Levantamento de publicações acadêmicas, 

relatórios e documentos técnicos sobre 

descarbonização, créditos de carbono, transição 

energética, agricultura verde e tributação ambiental.  

Mar – Mai / 

2026 

2. Construção do 

referencial teórico e 

estrutura conceitual 

Sistematização das teorias clássicas e 

contemporâneas sobre desenvolvimento econômico 

sustentável, instrumentos econômicos ambientais e 

transição verde. Elaboração do capítulo teórico. 

Mai – Jun / 

2026 

3. Coleta e 

consolidação de dados 

secundários 

Coleta de séries históricas de emissões, PIB 

setorial, energia, agricultura e dados fiscais. Fontes: 

IBGE, IPEA, ANEEL, EPE, OCDE, IEA, Banco 

Mundial e FGV Energia. 

Jun – Jul / 

2026 

4. Estruturação das 

bases de dados e 

definição das 

variáveis 

Organização, padronização e limpeza dos dados. 

Definição das variáveis dependentes e 

independentes para os modelos econométricos. 

Jul – Ago / 

2026 

5. Testes e análise 

exploratória dos 

dados 

Aplicação dos testes econométricos e análise 

gráfica das séries temporais. Identificação 

preliminar de tendências e correlações. 

Ago – Set / 

2026 

6. Estimação do 

modelo econométrico  

Estimação do modelo dinâmico em painel para 

examinar as relações entre crescimento, energia, 

emissões e variáveis fiscais ambientais. Verificação 

de robustez e interpretação inicial dos resultados. 

Set – Nov / 

2026 

7. Simulação de 

cenários futuros 

Desenvolvimento de cenários econômicos e 

climáticos (baseline, transição moderada e 

acelerada) com base em modelos.  

Nov / 2026 – 

Jan / 2027 
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8. Análise qualitativa 

e integração dos 

resultados 

Interpretação dos resultados quantitativos à luz das 

políticas públicas brasileiras e internacionais. 

Discussão das implicações para o desenvolvimento 

econômico. 

Jan – Mar / 

2027 

9. Redação dos 

capítulos e 

consolidação do 

trabalho 

Elaboração dos capítulos teórico, metodológico e 

empírico. Revisão da introdução e das conclusões. 

Mar – Jun / 

2027 

10. Revisão final, 

ajustes e defesa 

Revisão técnica e metodológica, normalização 

ABNT, formatação final e defesa pública da 

dissertação. 

Jul – Ago / 

2027 
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